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RESUMO  
 
“Democratização da saúde: desafios da municipalização e descentralização administrativa relacionado 
a participação e controle social” teve como objetivo: propor uma reflexão crítica sobre o papel 
desempenhado pelo Conselho Municipal de Saúde, enquanto arena de discussão e proposição de 
políticas públicas de saúde, procurando analisar, sobretudo, o processo de participação social do 
grupo usuário na constituição do controle social, a fim de verificar as suas potencialidades e 
fragilidades na gestão local das políticas públicas de saúde. Metodologia: Tratou-se de estudo de 
abordagem qualitativa. Adotou-se a revisão integrativa da literatura. Resultados: identificação dos 
desafios que interferem na descentralização administrativa e municipalização através da participação 
e controle social. Conclusão: Essa experiência subsidiou a apreensão de conhecimentos e o 
aprofundamento de categorias teórico-analíticas. A matriz teórico-conceitual que norteia as reflexões 
produzidas no referido estudo se fundamenta nas concepções e diretrizes propostas pela Constituição 
Federal de 1988, conhecida também como a Constituição Cidadã, à qual proporcionou ao povo 
brasileiro uma nova tessitura no contexto da seguridade social, assim como as leis complementares e 
as normas operacionais básicas que regulamentam a gestão e o funcionamento o SUS e dos Conselhos 
de Saúde.  
 
Palavras-chave: Conselho Municipal de Saúde –– SUS – Conselheiros Usuários – Controle 
Social. 
 
 
ABSTRACT 
 
"Democratization of health: challenges of municipalization and administrative 
decentralization related to participation and social control" aimed to propose a critical 
reflection on the role played by the Municipal Health Council, as an arena discussion and 
proposition of public health policies, seeking to analyze, above all, the process of social 
participation of the user group in the constitution of social control, in order to verify its 
potentialities and weaknesses in the local management of public health policies. Methodology: 
This was a qualitative study. The integrative review of the literature was adopted. Results: 
identification of challenges that interfere in administrative decentralization and 
municipalization through participation and social control. Conclusion: This experience 
supported the apprehension of knowledge and the deepening of theoretical-analytical 
categories. The theoretical-conceptual matrix that guided the reflections produced in this study 
is based on the conceptions and guidelines proposed by the Federal Constitution of 1988, also 
known as the Citizen Constitution, to which it provided the Brazilian people with a new 
tessitura in the context of social security, as well as the complementary laws and basic 
operational standards that regulate the management and functioning of the SUS and health 
councils.  
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1 INTRODUÇÃO 
O advento da Constituição Federal de 1988 gerou duas importantes mudanças no país 
no que se refere ao processo de gestão e elaboração de políticas governamentais: a 
descentralização administrativa e a municipalização das políticas sociais com tendência à 
participação da comunidade no processo decisório. Os anseios por direitos sociais foram 
ganhando força e temas como o direito a igualdade, liberdade e ao voto se espalharam após o 
declínio do Regime Militar. 
O desafio da construção de novas relações de poder na sociedade, com ênfase na 
participação cidadã e no controle social, dá-se no Brasil em um contexto de crescente 
descentralização, com avanços na liberdade de organização dos serviços locais e na elaboração 
de políticas próprias, conformando um momento favorável à democratização do espaço 
territorial com maior possibilidade de intervenção aos grupos de interesse local (SILVA, 
2001).  
Nesse sentido, os debates relacionados a saúde e o bem-estar humano correm no 
mundo e a redemocratização do país permitiu que a ideia da criação de um Sistema Único de 
Saúde fosse discutida e elaborada (OLIVEIRA, 2017).  Uma nova “institucionalidade pública” 
foi criada no Brasil com a Constituição Federal de 1988, admitindo a combinação de formas 
de democracia direta com a democracia representativa (GOHN, 1988). Além disso, expressão 
fundamental dessas mudanças institucionais são os diversos conselhos gestores, que se tornam 
espaços para inúmeras experiências de participação popular nas políticas públicas e se 
constituem na nova arena, essencialmente participativa, em que o processo decisório deve 
ocorrer. Esses conselhos surgem também guiados pelos incentivos criados pela Constituição 
Federal de 1988, e por normas complementares, como condição necessária ao repasse de 
recursos financeiros (RIBEIRO, 1997).  
A Lei Orgânica da Saúde estabelece duas formas de participação da comunidade na 
gestão do SUS: as Conferências e os Conselhos de Saúde. As Conferências são fóruns amplos, 
onde se reúnem representantes da sociedade (usuários do SUS), profissionais de saúde, 
dirigentes, prestadores de serviços de saúde, parlamentares e outros, para "avaliar a situação 
de saúde e propor as diretrizes para a formulação da política de saúde" nos três níveis de 
governo (BRASIL, 1990) 
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Nessa perspectiva, os Conselhos de Saúde têm desenvolvido uma relevante 
contribuição para o controle social, como mediador da sociedade na defesa dos seus interesses 
frente ao Estado. Mesmo diante dos problemas e limitações enfrentados pelos Conselhos de 
Saúde, muitas das vezes através de intimidação de seus membros, não podemos abdicar das 
prerrogativas que lhe cabem, para que a população não fique prejudicada por certos interesses 
espúrios de alguns segmentos do poder público ou da iniciativa privada. 
Os Conselhos de Saúde se fundam como novos centros de poder, decorrentes 
principalmente da descentralização do sistema, e contribuem para trazer para o espaço público 
o debate de demandas da sociedade antes só discutidas nos gabinetes. Em um país como o 
Brasil, ainda insuficientemente irrigado pela legitimidade democrática, onde vivenciamos 
situações tão díspares na sociedade e marcado pelas desigualdades sociais, o avanço 
democrático está associado às condições concretas do exercício da democracia tendo como 
caminho a descentralização e a participação cidadã.  
No entanto, a falta de tradição de participação e o forte clientelismo político ainda 
presente nas instituições brasileiras, levam a uma concentração muito grande do poder nas 
mãos do executivo local, dificultando a atuação e o funcionamento dos Conselhos de Saúde. 
Apesar da criação do maior Sistema de Saúde ter sido realizado através da participação 
compartilhada de profissionais, Estado e população, o Controle Social ainda não se apresenta 
de forma efetiva na construção do SUS. 
Dentre os estudos realizados sobre o tema da participação da população, tendo como 
objeto a natureza dos movimentos populares, suas especificidades, suas demandas e inserção 
na relação entre democracia social e política, num contexto de maior complexidade da 
sociedade, está sem dúvida o dimensionamento dos conselhos municipais de saúde que 
representam um mecanismo importante de participação da população organizada na 
fiscalização, controle e gestão das políticas públicas efetivadas pelo poder público. 
Não obstante, muitas vezes o conselheiro, sobretudo o conselheiro representante do 
segmento dos usuários, se distancia de sua base e se burocratiza no âmbito da dinâmica do 
conselho. Este comportamento pode ser explicado tanto pela deficiência na capacitação destes 
conselheiros, como pela sua incompreensão sobre a complexidade das relações envolvidas no 
exercício do controle social. Infere-se que grande parte das problemáticas em relação a gestão 
dos serviços e melhorias nas elaborações de novas políticas de saúde se dá pela não efetivação 
de uma das peças estruturantes do Sistema único de Saúde: O Controle Social. Outra reflexão 
é necessária ser feita no campo da subjetividade destes sujeitos, quanto ao grau de consciência 
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de cidadania, dos direitos sociais e da sua condição enquanto sujeitos com possibilidade 
transformadora da história (BOSI, 1994).  
Portanto, o propósito central deste estudo será o de aprofundar a análise da 
participação política do segmento dos usuários no controle social da saúde, no sentido de 
desvelar seus possíveis desafios, através de uma revisão integrativa da literatura. Fazendo-se 
necessário discutir o caráter dos conselhos de saúde e seu alcance enquanto novos centros de 
poder decorrente da descentralização do sistema para que assim se possa apresentar novas 
perspectivas de resolutividade a respeito da temática enquanto construtora do Sistema Único 
de Saúde brasileiro. 
 
2 METODOLOGIA 
Trata-se de estudo de abordagem qualitativa, para a identificação de desafios que 
interferem na descentralização administrativa e municipalização através da participação e 
controle social.  Adotou-se a revisão integrativa da literatura, uma vez que ela contribui para 
o processo de sistematização e análise dos resultados, visando à compreensão de determinado 
tema, a partir de outros estudos independentes. A revisão integrativa da literatura propõe o 
estabelecimento de critérios bem definidos sobre a coleta de dados, análise e apresentação dos 
resultados, desde o início do estudo, a partir de um protocolo de pesquisa previamente 
elaborado e validado. 
Para tanto, foram adotadas as sete etapas indicadas para a constituição da revisão 
integrativa da literatura. As etapas serão conduzidas a partir de GANONG (1987): 1) Escolha 
da pergunta de pesquisa; 2) Definição dos critérios de inclusão e exclusão dos estudos; 3) 
Seleção da amostra; 4) Inclusão dos estudos selecionados em formato de tabela construída a 
partir do Microsoft Excel; 5) Análise dos resultados, identificando diferenças e conflitos; 6) 
Discussão e análise dos resultados; 7) Apresentação do estudo em forma de artigo científico. 
As buscas foram realizadas através do método integrado de pesquisa nas bases de 
dados Medline, Lilacs e BDENF disponibilizadas pela Biblioteca Virtual da Saúde (BVS).  A 
busca compreendeu o período de 2010 a 2018, cuja estratégia baseou-se nos cruzamentos 
duplos dos descritores presentes nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): “desafios” e 
“participação e controle social”.  
Os critérios de inclusão foi artigos que apresentaram pelo menos um desafio que 
interfere na descentralização administrativa e municipalização através da participação e 
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controle social e escritos em português; e os critérios de exclusão foram os artigos escritos em 
outro idioma e que não atende o objetivo da pesquisa. 
 
3 PERCURSO SOBRE O CONTROLE SOCIAL 
        A temática do Controle Social não é novidade e vem sendo muito discutida ao longo dos 
últimos anos. Sobre isso a autora Maria Inês Sousa Bravo et al diz: 
 
“No Brasil, a expressão controle social tem sido utilizada como sinônimo de 
controle da sociedade civil sobre as ações do Estado, especificamente no 
campo das políticas sociais, desde o período da redemocratização dos anos 
de 1980. A utilização da expressão com este sentido foi propiciada pela 
conjuntura de lutas políticas pela democratização do país frente ao Estado 
autoritário, implantado a partir da ditadura militar. “(BRAVO, 2012, P. 127) 
 
O SUS nos trouxe a ampliação da assistência à saúde para a coletividade, 
possibilitando, com isso, um novo olhar às ações, serviços e práticas assistenciais. Sendo estas 
norteadas pelos princípios e diretrizes: Universalidade de acesso aos serviços de saúde; 
Integralidade da assistência; Equidade; Descentralização Político-administrativa; Participação 
da comunidade; regionalização e hierarquização (REIS, 2003). Sobre o assunto o Ministério 
da Saúde em seu Manual para entender o Controle social diz sobre o valor que os conselhos e 
as conferências de saúde representam para a sociedade brasileira. Ele surge com o objetivo de 
atender a necessidade de qualificação constante, dinâmica e progressiva de todos os sujeitos 
envolvidos no país. Ainda mais, revela que a sociedade começou, efetivamente, a participar 
da gestão do sistema de saúde por meio dos Conselhos de Saúde. Assim exercendo o controle 
social, participando do planejamento das políticas públicas, fiscalizando as ações do governo, 
o cumprimento das leis relacionadas ao SUS e analisando as aplicações financeiras realizadas 
pelo município ou pelo estado no gerenciamento da saúde desde 1990. Pereira et al 2019 
relaciona o assunto as diretrizes do SUS, o direito à saúde encontra seu berço no 
constitucionalismo contemporâneo, sendo considerado um direito primordial ao homem. A 
garantia dos direitos humanos, por sua vez, apresenta-se como condição fundamental para o 
exercício de outros direitos sociais e sua efetivação.  
Ademais, livros, manuais abertos e a internet possibilitam a leitura de fontes 
confiáveis em plataformas sobre a temática; o que contribui significativamente para a 
criticidade e embasamento das informações aqui expressas.  
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4 HISTÓRICO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL 
A Saúde Pública no Brasil teve seus passos logo nas primeiras décadas com a chegada 
dos da família real, o interesse nas riquezas brasileiras fez com que importantes colonizadores 
portugueses apostassem no turismo e na indústria exportadora  para povoar o território, assim 
as navegações que chegará no litoral tinham desde mar a dentro a visão das florestas tropicais, 
no entanto não havia saneamento básico nas costas o que culminou na queda de fluxo turístico, 
possíveis moradores e investidores estrangeiros. O trabalho escravo sustentou um ciclo de 
doenças e insalubridades no meio do “laboral” propiciando também queda em produções de 
cana e de café por exemplo. Dentro desse contexto, as medidas para ganhar estima estrangeira 
começaram pela limpeza dos portos e de regiões centrais do Rio de Janeiro (POLIGNANO, 
2008).  Nos tempos da Colônia e do Império e mesmo nos primórdios da República, pouco se 
fez no sentido de se oferecer um sistema de saúde que abarcasse os mais diversos segmentos 
da sociedade e solucionasse os altos índices de morbi-mortalidade no Brasil.  
De acordo com Polignano, 2008 “até 1850, as atividades de saúde pública estavam 
limitadas à delegação das atribuições sanitárias às juntas municipais; o controle dos navios e 
saúde dos portos”. Como se percebe, a oferta de serviços de saúde durante o período que 
antecedeu a República era muito deficitário em relação à crescente demanda que se gerava 
mediante o aumento da população, e, não obstante, dos problemas sociais, impulsionados pela 
chegada de grandes levas de negros escravos e de imigrantes que vinham para trabalhar nas 
lavouras de café e em outras atividades do setor produtivo.  
Ao alvorecer do período republicano, as mazelas causadas pela ausência e/ou 
insuficiência das políticas de saúde eram o reflexo do grave estado sanitário das cidades 
brasileiras e do estado deplorável de grande parte da nossa população. Esses eram os grandes 
desafios que os novos governantes herdaram do período imperial. 
Esse cenário propiciou modificações de higiene, fiscalização e imunização frente as 
epidemias advindas de enormes problemas de saúde relacionados a saneamento básico, 
pobreza e falta de apoio financeiro estatal, assim, o contexto da República velha se inicia e 
legados deixados por nomes importantes no meio sanitário mencionados até os dias atuais 
passam a compor a história da saúde no brasil. Oswaldo Cruz tinha objetivos positivos, que se 
baseava na imunização das pessoas através das vacinas recém criadas, devido ao alto índice 
de epidemias que acometiam a população, contudo, em virtude do desconhecimento quanto 
dos seus efeitos e objetivos, criou-se um ambiente negativo, de rejeição, pois a obrigatoriedade 
em se submeter à vacinação era motivo de desconfiança e de medo para a população.  
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Como reflexo dessa situação, sérias revoltas que contestavam os métodos impositivos 
adotados eclodiram na cidade do Rio de Janeiro, levando o governo a suspender, algum tempo 
depois, a compulsoriedade da vacinação. Tais medidas foram consideradas altamente 
exclusivas, mesmo que importantes para o avanço na saúde apenas beneficiavam uma 
porcentagem micro da população, dentre elas as empresas privadas e profissionais pontuais na 
assistencialidade refletindo negativamente nas políticas públicas no país.  
Em 1930, a Ascenção de Getúlio Vargas proporcionou uma série de transformações na 
conjuntura socioeconômica da sociedade brasileira, especialmente no setor saúde. O que se 
evidencia, a partir daí, é que os processos de urbanização e industrialização irão promover 
uma gradativa modernização do país, bem como um aumento significativo da explosão 
demográfica das cidades, no qual a relação capital/trabalho, combinada com a políticas 
previdenciária e sindical irão balizar as ações do Estado, até mesmo no sentido de conter as 
pressões sociais por melhores condições do sistema de saúde. 
 
5 A PARTICIPAÇÃO E O CONTROLE SOCIAL NO SUS 
 “A participação, na perspectiva do controle social, possibilita à população interferir 
na gestão da saúde, colocando as ações do Estado na direção dos interesses da coletividade. 
[...] O controle social não deve ser traduzido apenas em mecanismos formais e, sim, refletir-
se no real poder da população em modificar planos, políticas, não só no campo da saúde. 
(BRASIL, 2001) 
 
Com a participação da comunidade na gestão do SUS estabelece-se uma nova 
relação entre o Estado e a Sociedade, de forma que as decisões do Estado sobre o 
que fazer na saúde terão que ser negociadas com os representantes da sociedade, uma 
vez que eles são quem melhor conhecem a realidade de saúde das comunidades. Por 
isso ela é entendida como uma das formas mais avançadas de democracia. Mas, 
embora esteja prevista na Lei, a participação social é um processo, em permanente 
construção, que comporta avanços e recuos e, por isso, muitas vezes, depende de 
ampla mobilização da comunidade na defesa de seus direitos. (BRASIL; 2001)  
 
Já a noção de controle social segundo Carvalho, é designada como sendo: 
 
[...] os processos de influência do coletivo sobre o individual, o termo controle social 
teve seu significado invertido, transformando-se em conceito operacional para 
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designar o processo e os mecanismos de influência da sociedade sobre o Estado. 
Curiosamente, para isso, a sociedade passa a ser identificada com o interesse geral e 
o Estado é tido como liminarmente comprometido com interesses particulares 
(CARVALHO, 2010, p. 95). 
 
A participação democrática da sociedade nos espaços de debate e fóruns decisórios 
de políticas públicas deve estar embasada na preocupação de subsidiar e defender os direitos 
sociais da população, mediante o atendimento de suas necessidades sociais, considerando que 
o “controle social participativo”, como uma política e como componente da institucionalidade 
do Estado, constitui fenômeno recente no processo histórico brasileiro.  
A questão da democracia é tema central da teoria política contemporânea. Neste 
terreno confrontam-se várias correntes. Habermas (1979) apud PESSOTO et al. (2001) critica 
a redução da democracia feita pelos liberais, quando estes afirmam que basta a própria noção 
de participação política expressa no sufrágio universal entendida como um valor em si. Desta 
maneira, os liberais concentram suas reflexões na esfera da política, desprezando assim a 
questão da participação nas esferas das relações sociais e econômicas, entendendo, ser a 
participação um mero fator de garantia de equilíbrio do sistema e a democracia como simples 
regra de um jogo. A democracia trabalha a favor da autodeterminação, e neste sentido a 
participação política e autodeterminação coincidem, e o importante é saber se a participação 
política promove o desenvolvimento de tendências democráticas (HABERMAS, 1979).  
O processo de alargamento da democracia na sociedade contemporânea não ocorre 
apenas por meio da integração da democracia representativa com a democracia direta, mas 
também, e, sobretudo através da extensão da democratização – entendida como instituição e 
exercício de procedimentos que permitem a participação dos interessados nas deliberações de 
um corpo coletivo – a corpos diferentes daqueles propriamente políticos. Esse processo de 
democratização implica não uma passagem da democracia representativa para a democracia 
direta e sim da democracia política para a democracia social (BOBBIO, 1986).  
 
6 OS CONSELHOS DE SAÚDE COMO FERRAMENTAS DE GESTÃO 
No ano de 1992, durante a IX Conferência Nacional de Saúde, definiram-se os 
Conselhos de Saúde como sendo “órgãos colegiados, de caráter permanente e deliberativo, 
composto por representantes do governo, prestadores de serviços, profissionais de saúde e 
usuários, cujas funções são as de formular estratégias, controlar e fiscalizar a execução da 
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política de saúde, inclusive em seus aspectos financeiros”. (RELATÓRIO FINAL IX CNS, 
1992). “Os usuários do Sistema são representados por entidades congregadas de sindicatos de 
trabalhadores urbanos e rurais, movimentos comunitários organizados na área da saúde, 
conselhos comunitários e associações de moradores”. (FIOCRUZ, 2001, p. 5) 
A composição dos conselhos de saúde regulamentada pela legislação ordinária prevê 
uma constituição paritária: 50% dos assentos compreendem representantes dos usuários e os 
outros 50% correspondem a representante de gestores, prestadores públicos e privados, e dos 
trabalhadores da saúde. Entretanto, a falta de uma cultura política e de tradição de participação, 
aliada a história autoritária presente nos espaços da nossa sociedade, dificulta a busca da 
idoneidade desses representantes. Não são raras as falsificações nas representações, 
principalmente na dos usuários (LABRA & FIGUEIREDO, 2002), comprometendo tanto a 
democracia interna como a legitimidade dos Conselhos de Saúde.  
Estes desvios podem ser exemplificados sob diversas formas: indicação de 
representantes de usuários pelo poder executivo, secretários de saúde buscando assinaturas 
dos conselheiros em suas casas, desrespeito à paridade; demonstrando que a medida de 
implantação dos conselhos por si não garante o acesso democrático ao processo decisório, 
sendo estes espaços muitas vezes apropriados pelos poderes executivo e legislativo, como 
forma de reforçar a dominação existente (LIMA, 2001). 
No que diz respeito às Conferências de Saúde, podemos dizer que são mais que um 
instrumento legal de participação popular, elas significam o compromisso do gestor público 
com os necessários avanços do sistema de saúde e tem por objetivos: avaliar e propor diretrizes 
da política para o setor saúde; discutir temas específicos para propor novas diretrizes da 
política de saúde; eleger delegados para as Conferências Estaduais e Nacionais, quando for o 
caso. 
Além da Lei nº 8.142/90, a Lei Orgânica da Saúde (BRASIL, 1990) e as Normas 
Operacionais Básicas deram poder de decisão aos Conselhos de Saúde. Estas instâncias 
surgem em um contexto de contradições, esperanças e decepções, mas com a força de dois 
movimentos convergentes que foram: a mobilização popular dos anos 80 em prol da 
democracia e do direito à saúde e o das disposições legais que criaram o SUS, conformando 
estruturas colegiadas de deliberação das questões políticas e técnicas do setor, incorporando 
representantes de organizações da sociedade civil.  
Os incentivos normativos para a existência dos conselhos, aliados à politização da 
questão da saúde por meio da realização das conferências de saúde em todo o país, têm, mesmo 
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que ainda de maneira frágil, formado uma massa crítica, com crescente participação cidadã e 
aumento do controle social em permanente e vigilante questionamento do SUS (LABRA & 
FIGUEIREDO, 2002). 
Orientado pela demanda de Conselhos Estaduais e Municipais quanto às propostas 
de composição, organização e funcionamento dos Conselhos de Saúde (conforme § 5º inciso 
II artigo 1º da Lei 8.142 de 28 de dezembro de 1990) e considerando que os Conselhos de 
Saúde, referendados pela efetiva participação da sociedade civil organizada, representam um 
polo de qualificação de cidadãos para o Controle Social nas demais esferas da ação do Estado.  
Essas diretrizes, além de garantir que as demandas da população oriundas das 
Conferências de Saúde sejam acolhidas pelo poder executivo, conferem um protagonismo 
mais efetivo ao segmento dos usuários na composição dos conselhos. A Resolução 333, 2003, 
na sua terceira diretriz aponta: 
 
A participação da sociedade organizada, garantida na Legislação, torna os 
Conselhos de Saúde uma instância privilegiada na proposição, discussão, 
acompanhamento, deliberação, avaliação e fiscalização da implementação da 
Política de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos e financeiros. A 
Legislação estabelece, ainda, a composição paritária de usuários, em relação ao 
conjunto dos demais segmentos representados (BRASIL, 2003, p. 2). 
 
Esta resolução vem reforçar a Constituição Federal de 1988, que ao aprovar a 
formulação do SUS, o concebe com ampla participação da sociedade na discussão, 
formulação, gestão e controle da política pública de saúde. Além disso, o Ministério da Saúde 
ao discutir a gestão participativa como uma das diretrizes do SUS considera que a 
interlocução com os usuários, movimentos sociais e entidades da sociedade favorece a escuta 
das necessidades e promove a inclusão de novos atores políticos no cenário da gestão, o que 
concorre para a ampliação do processo de redemocratização da sociedade brasileira 
(BRASIL, 2006). 
No âmbito local, o segmento dos usuários no controle social da saúde destaca-se por 
constituir-se como representante dos moradores do município, sendo, portanto, o “porta voz” 
das necessidades mais sentidas da comunidade. Para tanto, este segmento deve ter uma 
organicidade com o grupo que ele representa como condição essencial para cumprir o papel 
de contribuir com a promoção da qualidade de vida da população.  
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   7 RESULTADOS E DISCUSSÕES   
         A partir dos embasamentos teóricos e históricos, pode-se afirmar que há muito a ser 
feito a respeito do Controle Social no Brasil, dando enfoque principalmente aos municípios, 
os quais ainda sofrem de influência política seja pelo prefeito seja pelo partido mais 
“popular”, por exemplo. A revisão de variadas literaturas, permitiu relacionar a falta de 
conhecimento sobre temáticas expostas na regulamentação do SUS e a efetivação da 
participação política da população nas políticas públicas de saúde locais e estaduais. Apesar 
de existir mecanismos de informação para o aperfeiçoamento dos profissionais da saúde, os 
Conselhos Municipais de Saúde ainda apresentam déficit de conhecimento ao assunto 
descrito no presente trabalho. 
     Os estudos acerca das qualificações dos gestores, revelam que há um grande 
percentual de conselheiros que desenvolvem atividades no CMS e que não possuem 
capacitação na área e que a própria comunidade não é bem orientada sobre seu direito de 
opinar e de fiscalizar as ações de saúde que lhe rodeiam. É de suma importância para o SUS 
e para a população como um todo que a educação em saúde com ênfase no direito e deveres 
do usuário chegue de forma eficiente para que assim novas políticas, ações de promoção, 
prevenção e recuperação em saúde sejam realizadas de acordo com a necessidade de tal 
região. O mapeamento das informações que cercam os Centros de Saúde (Unidades Básicas, 
Secretarias, Hospitais, Estratégia Saúde da Família e outros), precisam da comunicação com 
o povo para gerar novas discussões que eclodem em soluções possíveis de serem realizadas. 
O caráter dos Conselhos de Saúde é também um ponto a ser abordado, não obstante, 
pois a indicação política atrapalha a formação e os projetos intervencionistas conversados nas 
reuniões de conselho, uma vez que as diretrizes afirmam que por meio de eleições 
democráticas feitas em Conferência de Saúde não devem receber influência externa. 
Entretanto, nota-se infelizmente falhas ao se cumprir esse papel, afinal os Conselhos 
perduram para que a democratização direta exista e não para que a vontade externa de cunho 
político partidário prevaleça. 
Aos supracitados é evidente que haja, prioritariamente nos municípios, bem como nas 
outras esferas a educação permanente/continuada desses profissionais intermediários da 
sociabilidade entre Unidades de Saúde e População. Tendo capacitação sobre regulamentação, 
diretrizes e portarias que norteiam o Sistema Único de Saúde, conceitos básicos referentes ao 
Controle Social e como encaminhar possíveis mudanças nesse sentido com a finalidade de ser 
uma peça estruturante da consolidação do serviço público de saúde. Em suma, debatendo os 
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vieses referentes ao Controle Social e a reorganização dos Conselhos de Saúde, abre-se espaço 
para melhorar esse componente tão necessário na construção da participação popular, tal 
conjunto é um avanço do SUS, garantidor da presença constante do usuário nas transformações 
sociais que a intervenções em saúde podem oferecer. 
 
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
        A Constituição Federal já preconiza todos os direitos do cidadão e todas as ferramentas 
necessárias para a colaboração dos variados setores que contemplem a dignidade humana, o 
acesso integral à saúde, com equidade, com regionalização dentre outros aspectos. Não há 
problemas quanto esses direitos expostos na CF, e sim do detrimento da realização delas, da 
sua formulação na realidade vivenciada por cada indivíduo, o objetivo maior é fazer o papel 
ser realidade e consciência de cidadania estar presente frente aos desafios e avanços. 
Foi identificado de acordo com a literatura e as discussões propostas no presente 
trabalho, várias dificuldades em normatizar na prática o Controle Social e que a mobilização 
popular se perdeu ao longo dos anos enfraquecendo a gestão compartilhada entre os 3 poderes 
e a sociedade. Deve haver um resgate dessa mobilização em relação ao campo da saúde; e isso 
favorecerá a longo prazo as resolutividades dos entraves democráticos e participativos da 
gestão, fiscalização e promoção de tal área.  
Suscitar a discussão de novas formas de efetivar o Controle Social foi apenas o começo 
de novos impulsos sobre a temática dos Conselhos Municipais de Saúde, fazendo-se 
necessário contornar na execução prática esses infortúnios. A Cartilha chamada “ 
ORIENTAÇÃO PARA OS CONSELHEIROS DE SAÚDE” feito por componentes do 
Tribunal de Contas da União pode ajudar a desenvolver práticas estudantis, ações lúdicas 
referentes à temática abordada, a cartilha é cheia de orientações sobre o perfil participativo 
dos que compõem os Conselhos estaduais e municipais frente ao Controle Social, desejando 
que seja utilizada como um guia prático e, por conseguinte, contribua para a boa e eficaz 
aplicação dos recursos do Erário em benefício do povo. (AGUIAR, 2010). Outra medida de 
fortalecimento do controle é através da qualificação pela própria gestão, que está garantida na 
Lei orgânica Nº 8.142/90. 
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